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São Luís (MA), 18 de janeiro de 2024. 

De: Arianne Barros Xavier 

Diretora do Instituto Certame 

 

Para:  

CÂMARA MUNICIPAL DE OURILADIA DO NORTE-PA 

 

 

PROPOSTA DE CURSO ABERTO 

 

NOME DO CURSO 

Licitações e contratações diretas conforme a Lei nº 14.133/2021: 

regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos. 

DATAS E HORÁRIOS 

29 de janeiro a 02 de fevereiro de 2024. 

Segunda a quinta-feira: das 08:00h às 12:00h; das 13:30h às 17:30h. 

Sexta-feira: das 08:00h às 12:00h. 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO 

Fortaleza (CE). 

 

Luzeiros Hotel 

Av. Beira Mar, nº 2600 

Bairro Meireles, CEP 60165-121. 

CARGA HORÁRIA 

36 horas. 

PÚBLICO-ALVO 

▪ Pregoeiros e membros da equipe de apoio. 

▪ Membros de Comissões de Licitação e de áreas correlatas. 

▪ Servidores de áreas requisitantes de contratos, fiscais de contrato etc. 

▪ Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de controle. 

▪ Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público. 

▪ Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos. 

▪ Profissionais da Administração Pública, Gestores, Contadores, Advogados, Engenheiros etc. 
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CERTIFICADO 

– Licitações e contratações diretas conforme a Lei nº 14.133/2021: regulamentação, implementação e 

procedimentos eletrônicos. 

Além da carga horária, os certificados informarão o conteúdo ministrado. 

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença, e 

enviados por e-mail em até 48 horas após a realização do treinamento. 

EMENTA 

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações. 

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização 

facultativa. Prazo limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos 

dois primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis 

nºs 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para 

regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação federal. 

As previsões de normatização via regulamento. O Portal Nacional de Contratação Pública. 
 

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei. 

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos 

processos licitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Documento de 

formalização/oficialização da demanda. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos 

(GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis relacionadas à 

elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das galáxias? Prática de 

elaboração de ETP. Termo de Referência: elementos essenciais segundo a legislação. Quem elabora o 

Termo de Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente. Pesquisa preliminar de preços. 

Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registro de Preços. 

Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. Compras: padronização e indicação de 

marcas. Exigência de amostras. O Edital. Quem elabora? Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? 

Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório: veículos de 

publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica. 

Qualificação Econômico-Financeira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser 

dispensados. Novos documentos exigidos na Lei nº 14.133/2021. Declaração de faturamento do 

licitante ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação de obras, serviços e na aquisição de bens. 

Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 

existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-

de-obra formada por mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos 

do sistema prisional. Adjudicação e homologação: procedimentos e responsabilidades. Recursos 

Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações: novos requisitos para gozo de benefícios. 

Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas. 
 

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações. 

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no 

procedimento? Entendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa 

aberto, fechado e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para aquisição 

de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referência. Termo de Referência x 

Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e responsabilidades. Papel 

da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Pregão e Concorrência: fase 

externa. 
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Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas. 

Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processo de contratação direta. 
 

Módulo V: Cadastrando a empresa no SICAF: credenciamento, inclusão e atualização de 

documentos. 

(Inclui prática em sistema) 

SISG, SIASG, UASG e SICAF: o que essas siglas significam e porque o empresário deve conhecê-

las? Qual a relação entre o SICAF e o sistema de registro cadastral unificado a que se refere o art. 87 

da Nova Lei de Licitações? Cadastro na Plataforma GOV.BR. Acessando o Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores do Governo Federal. Alerta ao empresário: golpes envolvendo o 

cadastramento no sistema. Requisitos para o cadastro. Escolhendo as linhas de atuação da empresa. 

Documentos necessários ao cadastro e níveis de cadastramento: Nível I – Credenciamento; Nível II – 

Habilitação Jurídica; Nível III – Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal; Nível IV – Regularidade 

Fiscal Estadual e Municipal; Nível V – Qualificação Técnica; Nível VI – Qualificação Econômico-

Financeira. Inserção de documentos de habilitação no sistema, e atualização de documentos. Passo a 

passo na operacionalização pelo empresário. Visão geral, acesso do fornecedor. O que o empresário 

consegue visualizar no sistema de registro cadastral? Consultas ao sistema de registro cadastral. 
 

Módulo VI: Criando a conta da empresa para disputar licitações eletrônicas. 

(Inclui prática em sistema) 

Cadastramento da empresa (Fornecedor Pessoa Jurídica). Menu do fornecedor. Dados cadastrais. 

Controle de usuários e senhas. Serviços disponíveis por perfil. Pregão Eletrônico e aviso de Licitações 

por e-mail. Download de Editais. Pesquisa licitações e registro das propostas iniciais. Download de 

editais e aviso de licitações por e-mail. Menu do empresário. Menu Proposta: incluir (cadastrar), excluir 

e consultar; Declarações obrigatórias. Cuidados essenciais para não ser desclassificado. 
 

Módulo VII: Adesão de um órgão municipal para realizar licitações eletrônicas. 

(Inclui prática em sistema) 

Sistema de Gestão de Acesso do SISG. Passo a passo, com um caso real, em sala de aula. 
 

Módulo VIII: Como fazer pesquisa preliminar de preços. 

(Inclui prática em sistema) 

Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência. Fontes de pesquisa e cesta de preços 

aceitáveis. Cautelas na cotação de preços. Quando usar a média, a mediana e o menor preço. Fazendo 

pesquisa a partir do Painel de Preços. Outras opções pagas e gratuitas de pesquisa de preços. 

Simulações práticas de pesquisas preliminares de preços. 
 

Módulo IX: Pregão e Concorrência Eletrônica em sistemas alinhados à IN Seges/ME nº 73/2022. 

(Inclui prática em sistema) 

Cadastramento do aviso de licitação. Cadastramento de Intenção de Registro de Preços. Prática de 

Pregão Eletrônico. Inclusão de avisos, esclarecimentos e impugnações ao Edital. Operação da sessão 

pública (modo aberto), Governo. Operação da sessão pública (modo aberto), Empresário. Operação da 

sessão pública (modo aberto e fechado), Governo. Operação da sessão pública (modos aberto, fechado 
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e mistos), Empresário. Envio de lances e negociação na sessão pública. Consulta ao sistema cadastral 

após a etapa competitiva. Julgamento da proposta/habilitação. Etapa recursal. Adjudicação. 

INSTRUTOR 

– Prof. Msc. Nilo Cruz Neto: 

Doutor em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em Portugal. Mestre 

em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em Políticas Públicas 

pelo ISCTE-IUL (Advanced Postgraduate Diploma in Public Policy). Pós-graduado em Direito 

Constitucional, Administrativo e Tributário pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado em 

Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA. 

Administrador, Contador e Economista. 

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e 

independente (QTG/CNAI/CFC). 

Concluiu o curso de formação executiva sobre “Melhores práticas em contratação pública” na 

Universidade de Roma II (Università degli Studi di Roma Tor Vergata, Itália), com incursões à Consip 

(Central de Compras do Governo da Itália) e à Autorità Nazionale Anticorruzione daquele país, como 

parte do Ciclo Internacional de Desenvolvimento de Executivos da Administração Pública Federal, 

oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia (ENAP/ME). 

É professor da ENAP. Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da 

Universidade Estácio de Sá, da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK 

(DF); e como instrutor da Escola de Administração Fazendária, do Ministério da Fazenda (ESAF/MF, 

extinta), da Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola Superior do Ministério Público do 

Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do 

Maranhão (FAMEM). 

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle 

Social, Gestão Municipal, Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos 

Administrativos, tendo formado mais de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do livro 

Contabilidade Avançada (ISBN nº 9788590657903). 

Responsável pelo sítio www.lrf.com.br. É membro do IBRACON – Instituto dos Auditores 

Independentes do Brasil. Membro associado à ABOP – Associação Brasileira de Orçamento Público. 

Membro efetivo do IBDT – Instituto Brasileiro de Direito Tributário. 

INVESTIMENTO 

 Valor por 

participante 

Público  

Previsto 
Investimento 

Licitações e contratações diretas 

conforme a Lei nº 14.133/2021: 

regulamentação, implementação e 

procedimentos eletrônicos. 

R$ 3.290,00 
4 

+ 1 cortesia 
R$ 13.160,00 

 

Obs.: Pagamento à vista (antes do curso) 

O Investimento inclui: 
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– Almoço de segunda a quinta-feira; 

– Coffee-Break nos intervalos da manhã e da tarde; 

– Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc; 

– Apostila impressa contendo a apresentação do professor e a legislação pertinente. 

– Certificado. 

O investimento não inclui hospedagem no hotel. 

CANCELAMENTOS E SUBSTITUIÇÕES 

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao 

evento. 

Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer 

ao curso, sendo devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga. 

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicação 

de desistência ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor 

pago, sendo 20% devido ao Instituto Certame a título de ressarcimento por despesas administrativas e 

operacionais geradas pelo interessado. 

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6º dia que antecede ao início do 

curso, caso em que haverá imediata e integral devolução do valor da inscrição paga. 

No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, que 

impossibilitem a participação no evento, a devolução do valor será feita imediata e integralmente. Caso 

a turma não alcance o número mínimo de participantes, o Instituto Certame reserva-se ao direito de 

cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das inscrições pagas. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS 

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base (1) no 

permissivo do art. 24, II (Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de R$ 

17.600), (2) no disposto no art. 25 (Inexigibilidade de Licitação), ambos da Lei n° 8.666/1993; ou com 

base (3) no permissivo do art. 75, II (Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite 

de R$ 57.208,33), ou (4) no art. 74, III, f, da Lei nº 14.133/2021: 

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 

ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição 

de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na 

hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com 

o inciso VI do art. 13 da Lei n° 8.666/1993. (Decisão TCU n° 439/1998 – Plenário) 

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso 

II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar 

cursos fechados para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em 

cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n° 18) 

DADOS BANCÁRIOS E LEGAIS DO INSTITUTO CERTAME 

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP 

CNPJ 11.669.032/0001-09. 
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Endereço: Rua Guarás, Qd. 14, nº 01, Gleba B, Ed. Fernando de Aguiar Lopes; Loja 1; Ponta do 

Farol. São Luís - MA. CEP: 65077-460. 

 

Banco do Brasil. Agência 4323-0. Conta Corrente 18.460-8.  

PIX 11.669.032/0001-09. 

Inscrição estadual: Isento. 

OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES 

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação 

profissional, conforme o previsto no art. 39, §2º, I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9.394/1996), e 

nos arts. 1º, I e 3º Decreto Federal nº 5.154/2004. 

 

Esta proposta é válida por 08 dias. 

 

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos. 

 

 
Arianne Barros Xavier. 

Diretora do Instituto CERTAME 

CPF: 917.654.633-00 
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